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Eixo 1: Formação e Ação Docente

Resumo: O estudo  discute as relações peculiares ao ensino de arte no âmbito da educação infantil  e da formação docente na perspectiva da continuidade, contextualizada à realidade da era tecnológica e virtual. As experiências da pesquisadora, entre a escola infantil e o ensino superior, serão consideradas como  fundamentais na compreensão da reorganização da praxis. Este movimento permite uma visão ampla do processo e dimensiona as oportunidades de repensar a organização curricular do ensino da arte na escola infantil na formação dos futuros professores.  Parte-se do principio que a formação do professor, para atuar na educação infantil, necessita de um trabalho amplo, quanto aos aspectos da transposição didática em ensino da arte. Sendo o ensino da arte  imperioso para o desenvolvimento inteligível e sensível, em Nóvoa (2013), Fantim (2012) Barbosa (2007), Freire (1996), Vygotsky (1998),  encontra-se a  compreensão  das possibilidades de um campo de vivências  para o redimensionar da ação, a partir do movimento dos sujeitos investigados, que, tanto são pesquisados  como são  pesquisadores. A abordagem Qualitativa, priorizou investigar em seus desdobramentos históricos, sociais e políticos,  o movimento da formação e da ação pedagógica em arte e esta como campo de continuidade. 
Palavras-chave: Ensino da Arte; Educação Infantil; Formação continuada
Introdução
Os avanços tecnológicos e científicos contribuem incisivamente para as formas de interação e da organização social na atualidade. O século XXI emerge como exponencial das relações liquidas, virtuais e multiplurais que influem direta e objetivamente na organização dos currículos e da estrutura escolar. 
Para Zygmunt Bauman (2011), a tese da sociedade liquida denota o sentido de esvaziamento e a conical visualidade de um mundo imerso em sinais confusos, de relações efêmeras; de esfacelamento e, ou superficialidade, nos contatos sócio-afetivos imediatos. A rapidez e a facilidade de conexões e desconexões no universo online caracterizam o quantitativo das possíveis relações sociais.
No universo ciber, a conexão nas redes sociais é ação simples. Fazer e desfazer amizades é ação que se naturaliza. Posto que, interagir e se relacionar com iquais, com os que pensam iqual é escolha possível a quem domina os instrumentos e ferramentas das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC. Isolar, excluir, bloquear os diferentes, vai sendo naturalizado como campo de interações. Na vida real,  as relações socias configuram-se em campos de integração real e virtual, enquanto espaços de interações simultâneos,  pois, de confronto e enfrentamentos, de situaçôes potenciais de lutas e resoluções de problemas. Não dá para excluir ou bloquear, simplesmente, os que são ou pensam diferentes. O diálogo, enquanto campo de confronto e enfrentamento democrático, é ação política de empoderamento: saber falar e saber ouvir.

 Na relação pedagógica, o uso das novas TIC e seus recursos tecnológicos, poder-se-ia dizer, são incipientes. No ensino permanece o embate “corpo a corpo”, com o sentido da “presença-ausência”. Ou, com a escola e as interpretações do e sobre o currículo emergente, em desalinho com as interfaces da vida. 

Neste quesito, aloca-se o ensino da arte e seus campos conceituais. As questões de ordem artísticas fazem parte do cotidiano geográfico, tanto da vida, quanto da cultura e da escola. Logo, a Arte, expressão, meio, forma e produto, é inserção e realidade. É presença e continuidade.  Mas, no ensino da educação básica inicial, torna-se, mediante as políticas públicas, exclusão e exaustão. 

Ao mesmo tempo em que a tecnologia e o advento da internet democratizaram o acesso ao universo das informações imagéticas, dos artefatos e objetos diversos do campo da Arte, na mesma proporção, as escolas infantis, excluem,  as crianças do contato com este universo. Seja pela ausência do professor da arte ou pela ausência de recursos  pedagógicos específicos para a transposição didática dos conteúdos da Arte.
Nesse sentido, as reflexões aqui apresentadas são frutos de um campo de vivências constituídas no processo formativo da pesquisadora e envolve ações e pedagogias em Arte, tanto no universo da infância, quanto na formação docente. 

 Para nutrir as reflexões, elencam-se algumas questões essenciais, na perspectiva da formação inicial e continuada de professores: a) A epistemologia da arte tem assegurado sua inserção nos currículos dos cursos de licenciatura como prerrogativa para a formação humana no sentido dialético e dialógico? b) Qual é de fato, o entendimento dado a Arte, enquanto campo conceitual, na formação do professor que atua na Educação Infantil? c) Sendo a Arte Eixo estruturante dos saberes do alunado infantil, será que, a sua organização no Currículo e na Transposição Didática, está cumprindo sua função Sociopolítica e Pedagógica? d) Em quais parâmetros, de fato, o professor da Educação Infantil, ampara o seu fazer pedagógico com os conteúdos específicos dos campos da Arte?
Objetivos: O motivo da pesquisa, o movimento e as possibilidades.
Investigar o contexto escolar infantil atual consiste  na possibilidade de refletir  sobre as implicações da pluralidade constitutiva da prática educativa em arte, realizada e exercida no universo da primeira infância por profissionais das mais variadas formações. 

Parte-se da prerrogativa da Lei 9394/96, que prescreve  a formação para atuar na educação básica inicial:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica,  far-se-á,  em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (BRASIL, 1996; Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013).

Com relação às questões curriculares e ao Ensino da Arte, estabelece a Lei 9394/96 que o currículo em arte para toda a educação Básica, além da base comum, deverá respeitar a diversidade regional.  

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.           (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
 § 2o  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório da educação básica.            (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017). 
As Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil, fixadas pela Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, articulam-se às Diretrizes Curriculares para a Educação Básica e estabelecem os fundamentos e os procedimentos, que as Propostas Pedagógicas da Educação Infantil devem respeitar, tendo em vista os princípios Éticos, Estéticos e Políticos. E que:

Promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

Favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e musical;

Promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança,  teatro, poesia e literatura;

Possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos. (BRASIL, 2010, p.16, 26).

Diante do exposto, salienta-se que a discussão referente ao ensino da arte  na educação infantil, encontra-se em um momento exponencial no âmbito do Currículo.  A Diretriz Curricular Nacional Infantil (2010) traz para o âmbito educativo a organização estrutural de um currículo que contemple uma gama de experiências em arte e considera a criança como sujeito histórico e de direitos. 
No entanto, o ensino da arte, no quesito ações efetivas, continua à margem das conexões necessárias às produções contemporâneas e as necessidades dos que aprendem e ensinam.  Ainda, estamos longe de promover situações diversas e espaços de vivências, onde as trocas simbólicas, de fato, sejam dialógicas, sejam mediadas por uma Pedagogia da Escuta,  entre quem ensina e quem aprende.
Aspectos metodológicos:  As interfaces do aprender e ensinar arte

A necessidade de pensar o ensino de Arte na Educação infantil Pública Municipal de Londrina surge, portanto, na confluência da formação e da profissão da pesquisadora. Enquanto professora formadora, o trânsito
 da escola da infância ao ensino superior, vem demonstrando as dificuldades, as necessidades e os desafios e as controvérsias, mas também as possibilidades da área da Arte e seu ensino na Educação Básica Inicial.

Portanto, o estudo foi desenvolvido sob um viès exploratório e amparou-se aborgadem qualitativa por estudar as historias relacionais dos agentes do processo ( MYNAIO, 2008, p.57). A base dialética do mesmo, denota, no entendimento de emancipação aos sujeitos do processo. A abordagem dialética demonstrou as possibilidades de considerar a " complexidade, a especificidade e as diferenciações internas dos objetos de pesquisa, que precisam ser, ao mesmo tempo, contextualizados e tratados em sua singularidade [...] (MYNAIO, 2012, p.25). 
Destarte, no Município de Londrina, Estado do Paraná, configura-se, de um lado a escola da Educação Básica, do Ensino Infantil ao 5º ano, sem a presença do profissional com formação específica na área de arte, e do outro, uma formação fragmentada que não considera o futuro professor como um profissional caracterizado na relação histórica de seu tempo e espaço; tanto no âmbito da formação em pedagogia, quanto do campo das artes visuais. Essa singularidade, dimensiona as sutilezas do simulacro arte, ensino, tecnologia e vida, nos liames da formação do professor de profissão. 
Para Nóvoa (2013), a formação que não considera as especificidades
 e as necessidades de aprendizagem vinculadas à demanda em voga, não contribui para formar um profissional autônomo. Portanto, consciente do seu potencial e de sua responsabilidade perante as próprias necessidades e tão pouco, frente às necessidades dos estudantes com os quais atua. Ou às mudanças de seu tempo, espaço e época. 
Para Nóvoa (2013) é na emergência de repensar os saberes e fazeres, de centrar-se no potencial de um ensino para a aprendizagem, que o professor compreenderá seu papel de um ser humano em trânsito contínuo e cooperativo. A autoformação participada é o caminho para gerenciar o processo continuo de aprendizagem a partir de uma perspectiva autônoma e critica, visto que 

[...] estar em formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios com vista à construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional. (...) A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexibilidade crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir na pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência.  (NOVOA, 2013, p. 13).
Nóvoa (2013, p.13) afirma que “a prática, por si só, não forma. O que forma é a reflexão sobre a experiência e a prática". Logo, conhecer bem aquilo que se ensina é fundamental para a formação do profissional da educação. O autor define três instâncias essenciais para a formação, visto serem indissociáveis, a pessoa (professor), que seria a formação inicial (educação básica e licenciatura); a  formação coletiva que envolve aspectos do ambiente social e incide na indução profissional (família, sociedade e escola) esta ultima, o autor define como o ambiente inovador e a  formação continuada. O ato de ensino para Nóvoa é um ato criativo e não mera atividade transmissora de conteúdos. 

No quesito redimensionamento de espaços e concepções educativas, mediante universo tecnológico, pode-se inferir, de acordo com Pierri Lévy, que “estamos vivendo a abertura de um novo espaço de comunicação, e cabe apenas a nós explorarmos as potencialidades mais positivas deste espaço” (LÉVY, 2001, p. 11). Já para Massetto as reflexões sobre o processo de aprendizagem integrado as tecnologias, devem-se observar [...] “o conceito mesmo de aprender, o papel do aluno, o papel do professor e o uso da tecnologia” (MASSETTO, 2000, p.142). 

Fantim (2012) ao abordar a inserção das tecnologias no âmbito escolar, alerta que os instrumentos, por si só, nada colaboram para a aprendizagem e  que a apropriação simbólica e a interação cultural, são fundamentais para o processo de aprender e agir no mundo tecnológico.
 Mediar processos  de aprendizagem em arte implica em compreender que existem outras formas de inteligibilidade de mundo a ocorrer na "relação entre sujeito e cultura no sentido de ampliar o conhecimento de si, do outro e do mundo [...] como interações e experiências que os sujeitos constroem, participando dos sistemas simbólicos da cultura”  (FANTIN, 2012, p. 60). 
O fato torna-se crucialmente preocupante tomando como referência as primeiras fases da educação face ao momento histórico e ao universo virtual e seu arsenal instrumental. Os conceitos cunhados por Marc Prensky (2001) 
 de “nativos digitais” e “imigrantes digitais”, indicam crianças e jovens que naturalmente utilizam as novas modalidades de ferramentas como recursos extensores do corpo em uma sociedade que se move no intercâmbio da informação, comunicação, modificação e modificabilidade. Sujeitos imersos no mundo virtual e suscetível à rapidez da evolução tecnológica, enquanto a escola e o ensino da arte na infância, nem seguem as prerrogativas da lei no que concerne ao conhecimento e ação com tecnologias básicas e ordinárias do cotidiano e da cultura na formação das crianças.
Sabe-se que, conceitualmente
, a infância, enquanto etapa necessária para o processo de desenvolvimento e de aprendizagem e o entendimento da criança como um ser de afeto são conquistas recentes na historia humana.  As Diretrizes Curriculares garantem a obrigatoriedade da Epistemologia em Arte, na forma da lei, mas não da práxis. Estas conquistas educacionais, sendo contemplados nos seguintes princípios, são expostas no Artigo 3º, parágrafo I, da Lei 9394/96:

I – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem respeitar os seguintes Fundamentos Norteadores:

a) Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade e do Respeito ao Bem Comum; b) Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática; c) Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais. (BRASIL, 1999: seção 1, p. 18).

Embora as concepções e as formas de pensar a ação educativa, de modo geral, e em Arte no universo infantil, sejam construções históricas,  a práxis ainda deixa muito a desejar. Sob a perspectiva emanada da Lei 9394/1996, a sua organização deveria primar pela promoção do desenvolvimento integral da criança em   ambientes e espaços dialógicos e cooperados, de experiências interacionais para a apropriação dos bens, tanto material (técno instrumental e tecnológico), quanto  imateriais e capital simbólico.
Sob esta ótica, as aprendizagens lúdicas são as fontes simbólicas de primeira ordem a incidir na formação social e cultural da infância e a aperfeiçoar o desenvolvimento de diversas semioses. Assim, o universo das produções artísticas e culturais [imagens, artefatos, objetos] em associação aos componentes de ordem técnica e ferramentas tecnológicas, enquanto sistemas e mecanismos informativos e comunicacionais são, por excelência, partes fundantes e fundamentais no processo formativo das crianças e professores.
 Os instrumentos tecnológicos funcionam como extensões naturalizadas dos corpos infantis. Enquanto a escola e o ensino continuam desplugados de seu tempo e espaço, utilizando metodologias com “técnicas rudes” 
, e pedagogias que não instigam a curiosidade, que abotoam a inteligência e não favorecem seu desenvolvimento

Referencial Teórico: diálogos possíveis
Para elucidar a questão, Vygotsky (1998), Freire (1996), Nóvoa (2013), Barbosa (2007), nos fornecem as premissas necessárias, tanto em nível de possibilidades quanto as conexão da práxis em arte no universo infantil.

   Segundo  os aportes destes autores, pois, a própria experiência vem demonstrando,  nestes espaços educativos infantis,  as práticas em ensino  de arte ainda são destituídas de uma intencionalidade para a essencialidade dos conceitos centrais do conhecimento em Arte. Quer seja, conhecer, apreciar e produzir  Arte, de forma contextualizada. Tal fator ocorre em virtude da ausência de profissional especifico e da formação incipiente do professor que atua na educação infantil. 

Os cursos de Pedagogia, não contemplam em seus currículos, os saberes curriculares ou disciplinares, referentes aos campos conceituais da Epistemologia da Arte. Em contrapartida, as licenciaturas em Arte Visual, das Instâncias Formadoras da cidade de Londrina, Pr,  não contemplam em seus currículos as especificidades da educação infantil e das series iniciais na formação do futuro docente da arte.  Os saberes docentes relativos ao ensino da Arte, dessa forma, na educação infantil, ficam relegado aos saberes experienciais, resultantes dos percursos de formação do professor. O que ele, professor, apreendeu em Arte e o como aprendeu, ira transpor didaticamente com as crianças [salvo parcas exceções].

As propostas contemporâneas para o ensino da Arte e seus desdobramentos para a educação Infantil

Pensar o ensino da Arte sob a perspectiva das abordagens teóricas elencadas e do contexto  socio-cultural contemporâno,  implica em promover às crianças,  uma gama diversificada de experiências com objetos artísticos diversos e  em espaços lúdicos, com  ambientes distintos muito além da sala de aula. Tais como  ateliês, Museus, laboratórios com diversas ferramentas tecnologicas e devidamente ambientados, onde o objeto do conhecimento perpasse das diversas semioses das crianças às produções estéticas da humanidade. E ao futuro professor informações e formação condizente as especificidades de seu tempo e espaço histórico.
Dessa forma torna-se dificultoso o fazer pedagógico em arte na educação básica inicial, com vistas a cumprir os requisitos formativos preconizados na legislação brasileira; promover ações pedagógicas por meio das quais, as crianças possam expressar-se e comunicar-se, utilizando diferentes semioses [gestos, narrativas diversas, plástica, dramática, dança, musica].
 As vivências estéticas são pobres ou inexistentes, visto, não haver a mediação eficiente no intercâmbio teórico pratico e experiencial metodológico, na formação do professor [lembrando que, o professor de hoje, foi o estudante de ontem na escola pública]. Os experimentos resumem-se a arte como fazer [desenhar como passatempo, pintar desenhos prontos como exercício motor], sempre com giz de cera ou lápis de cor, sem pesquisa sobre materiais e suportes diferentes, meios e fins alternativos; ouvir música ou cantarolar cantigas infantis [eis a musicalização; narrar o que visualiza e tentar copiar uma imagem, leitura e releitura], a historia da arte, nunca a criança ouve falar e tão pouco de forma contextual. 

Para Vygotsky (1998), o desenvolvimento e aprendizagem são processos imbricados que só ocorrem qualitativamente via mediação com o outro social e com os signos culturais, instrumentos tecnológicos e simbólicos criados/construídos pela força motriz do homem em seu processo ontológico e filogenético: a saber: a atividade do trabalho.

Assim, questiona-se que tipo de autonomia criativa, critica, está sendo construída e quais experiências simbólicas estão sendo apropriadas pela infância? Salienta-se que o conhecimento sobre as questões Legais, tanto quanto as teóricas, que norteiam os currículos básicos são fundamentais para o exercício da docência em qualquer instância e, preferencialmente, na educação infantil é condição para o movimento do torna-se professor mediador, reorganizando a ação pelo prórpio movimento do agir.

Conhecer as fontes de Poder de onde emanam as prescrições em seus tempos e espaços histórico-culturais, filosóficos, ideológicos, políticos e conceptivos são  bases fundantes para o professor entender a dinâmica das  das politicas públicas  educacionais. Tal perspectiva sinaliza a necessidade da não-naturalização da realidade sócio-histórica na qual estamos imersos. É um convite para a reflexão sobre as posturas/condutas ideológicas, totalistas e acomodadas. É o vislumbrar do possível, lançando novos olhares sobre o processo formativo humano sedimentado na inconcretude (FREIRE, 1996). 

Neste pressuposto descortina-se em Freire o sentido da ação de ensinar enquanto mediação. Mediação a ocorrer entre o objeto do conhecimento a ser experienciado e o sujeito da aprendizagem. A vivência da aprendizagem, ou seja, a do desvelamento, da descoberta, da apreensão e ressignificação, ocorrem, embora em âmbitos diferentes, em uma relação cooperativa, mutual, onde “[...] quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender [...]” (FREIRE, 1996, p. 25).

Desse modo, ações de cooperação entre instâncias e pares, denotam possibilidades para o ensino das artes no universo da educação infantil. Parcerias escola e universidade, inserção de estagiário-acadêmicos em artes visuais, trabalhos cooperados entre áreas, cursos de formação continuada, são ações que vem demonstrando bons resultados, tanto para o professor de profissão, quanto na formação do futuro professor.
Algumas Ações E suas Reverberações:   Ensinar inexiste sem aprender ou, o aprender precede o ensinar. 
Ninguém pode falar ou fazer, ensinar e criar condições de, sobre o que não sabe, não conhece ou não vivenciou. Esta tríade caracteriza a especificidade humana do ato de ensinar designado por Freire (1996) como “competência profissional e generosidade pessoal” (p.105). 
Para exemplificar as ações desenvolvidas sob a perspectiva de reconfiguração da Praxis, priorizo um recorte que envolve alguns aspectos  de um período  específico de tempo e ações, conforme descrito nas narrativas visuais na seguência.
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  Figura 1 - Formação Continuada de Professores. 2008. Linguagem Plástica. Museu de Arte, Londrina.
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Figura 2- Produção Plástica. 2009. Autores: 5 anos.
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 Figura 3- Linguagem Plástica: relação figura e fundo/Produção coletiva. Autores: 5 anos.
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Figura 4- Expressão Plástica: Pesquisa em cor: Branco s/branco. 2014. Autor: 3 anos.
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 Figura 5-Linguagem Pictórica: pesquisa plástica. conhecendo o Artista e sua Arte. 2013. Autor. 5 anos.
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Figura 6- Pesquisa em cor: pigmentos naturais. Estágio 2015, cmei Sandra Leme. Autores. 5 anos.
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Figura 7- Pesquisa Plástica/cor. 2017. Descobrindo possibilidades tecnológicas. Autores: 3 e 5 anos.
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Figura 8- PIBID na ação. 2017. Formação inicial de PROFESSORES. 

    Figura 9- O  artista e sua arte vão ao CMEI. 2017. Inserção cultural. 
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Considerações

Sabe-se que as questões ligadas à aquisição do conhecimento em arte visual não ocorrem nem em forma de geração espontânea e nem tampouco por adestramento manual.  A pedagogia em arte necessita de intervenções desafiadoras que possam colaborar para o desvelamento e a ampliação dos saberes dos campos distintos do universo artístico que emanam das linguagens da Arte e seus saberes. Saberes estes que se relacionam á ordem sensível e inteligível, tanto a nível individual, quanto coletivo, e necessitam de uma pedagogia em arte conexa ao seu tempo e espaço e as necessidades de suas demandas. 

Embora, com alguns avanços, ainda há muito trabalho a ser feito para que o ensino de arte ocorra nos Centros de educação Infantil do Municipio de Londrina. Para tal,   faz-se necessário que  uma pedagogia em arte permita  que as crianças e  os professores, quer seja, na formação inicial ou continuada, possam ter experiências que promovam vivências eficazes, significativas, que possam ser descontruídas e reconstruídas, didaticamente,  em novas e desafiadoras situações de ensino e aprendizagem e no uso das diversas modalidades tecnológicas existentes. Esta questão envolve muito além de formação continuada, de gostar de arte ou não gostar. Requer compromisso com o desenvolvimento total da inteligência de meninos e meninas.  Necessita de um comportamento didático da escuta para que fato, o diálogo, deixe de ser retórico e se torne concretude política.

Em pleno século XXI, com todo acesso ao mundo www.com, a maioria das escolas públicas e Cmeis, não tem acesso ao beneficios dos avanços tecnológicos sofisticados para acesso ao mundo virtual. Nem no quesito tecnico, quanto intrumental e operacional. O acesso e a capacidade de operacionalizar o mundo da Rede Internet, viabilizaria e muito, o trabalho com o ensino de arte visual. Assim como a qualquer outra àrea do conhecimento e a própria formação continuada dos professores. 

Contudo, as novas TIC são relevantes, mas, não são fatores determinantes enquanto instrumentos didáticos, para que o ensino de arte ocorra de modo eficaz.  Essa atribuição compete ao mediador e de um movimento específico, contínuo em busca do Ser Professor. E ainda, ao se pensar o ensino de arte com crianças da educação infantil, deve-se considerar as possibilidades de conhecer e saber utilizar instrumentos tecnológicos rudimentares ou do cotidiano em suas possibilidades instrumentals para o processo expressivo e criador: como rolos e colheres para pintar, desenhar e fazer impressões;  pigmentos naturais e objetos da natureza. A pesquisados, com instrumentos tecnológicos ou objetos da natureza, é o Camino de acesso às tecnologias mains sophisticates. O que não pod é, em Nome da falter ou dificuldade de gerir, inviabilizar a gestão pedagógica em arte e o acesso cultural às crianças.
 Contudo, enquanto houver sonhos e vontade de aprender, há esperança de transformar ações pedagógicas engessadas em novas experiências com movimentos contínuos de criativa e prazerosa experiência estética, alimentando a chama da sensibilidade e da inquietude como possibilidade de mudanças pessoais e coletivas.

Pois, a Arte tem um poder transformador e  permite novos movimentos e reflexões sobre a ação. A proposta de uma Pedagogia do Ateliê arte Visual, surge como movimento que busca escrever um novo um novo capítulo da história do ensino da arte na escola infantil Pública Municipal de Londrina. 
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� Mestra em Metodologias para o Ensino de Linguagens e suas Tecnologias- Unopar; Licenciada em Artes Visuais; Especialista em Ensino de Arte contemporâneo pela UEL; Especialista em Gestão da Escola e Metodologia do Ensino Superior pela Unopar.  Professora do Sistema Público Municipal de Londrina, Educação Infantil; Docente do Ensino Superior da UEL/Parfor, onde atuou nas seguintes disciplinas: Fundamentos do Ensino das Artes e Fundamentos da Pesquisa em Educação e Arte. Professora Coformadora do PIBID Artes Visuais, UEL/ CMEI Sandra Leme.Autora da Proposta "Pedagogia do Ateliê Artes Visuais" em desenvolvimento desde o ano de 2015 no CMEI "Sandra Leme".


� Dados coletados nos  espaços de atuação docente como Professora de Educação Infantil (1994 e  atual). Campo de atuação em formação continuada de professores em arte 2008, 2010 e 2012; Em 2013 e 2014, professora responsável pela disciplina de Estagio Curricular Obrigatório 6ËST 625 I e 6EST 625 II (UEL), 3º ano Artes Visuais; acompanhado a inserção, o trânsito e os desfechos dos acadêmicos em arte visual aos campos da Educação Básica Municipal e Estadual de Londrina (2013, 2014). E, responsável pela Disciplina de Fundamentos do Ensino de Artes Visuais (Parfor VI e VII) acompanhando docentes em seu processo de aprender e ensinar Artes e os desafios e os benefícios da formação continuada (segunda licenciatura) UEL (2013, 2014, 2015).


� O Currículo Artes Visuais Licenciatura (UEL) não contempla Disciplina de Didática ou Metodologia ou, aspectos Psicológicos do Desenvolvimento e da Aprendizagem. Ficando ao cargo da Disciplina de Estágio toda a gama de conteúdos relacionados a tais áreas. Em contrapartida, o Currículo de Pedagogia não contempla as Metodologias Específicas para o ensino da Arte na formação do Pedagogo, por se tratar de uma formação especifica em um curso também específico (entendimento do Ente Público – UEL, 2014/2015). 


� Maiores informações em PRENSKY, Marc. Digital Natives, Digital imigrantes, 2001. Artigo disponível em <http://www.marcprensky.com/writing/Prensky>.


� O conceito de infância e a concepção de criança como sujeito humano de direitos e deveres, caracterizado por necessidades e especificidades é construção recente na historia humana, inclusive, registrado pela Arte.  Detalhes precisos em ÁRIES,  Philipe.  A história social da criança e da família.  Trad. Dora Flaksman. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006. 


�Por técnicas rudes entendemos as pedagogias que não estimulam a imaginação o pensamento e a inventividade nem otimizam condições para o desenvolvimento de um processo poético, onde pensamento e sensibilidade trabalhem para produzir relações entre a existência, a permanência e a inconstância dos objetos  do conhecimento. Segundo BOSSI (2000, p. 35) “A Arte enquanto um fazer, um conjunto de atos que o humano utiliza para apropriar-se, modificar e transformar, tanto a matéria quanto a cognição, envolve o uso de recursos técnicos e tecnológicos sofisticados” (BOSSI, Alfredo. Reflexões sobre a arte. 7 ed. São Paulo: Sumus, 2000).
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